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SELEÇÃO DE JUÍZES LEIGOS REMUNERADOS 

Edital n.º 01/2021 

 

A DRA. PRYSCILA BARRETO PASSOS REMOR, JUÍZA DE DIREITO SUPERVISORA DO  

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE MATELÂNDIA, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Resolução nº 

09/2019 do Conselho de Supervisão do Sistema dos Juizados Especiais, torna 

pública a abertura de inscrições para o processo seletivo virtual de juízes leigos 

remunerados para atuação no mencionado Juízo, atendidas as condições e termos 

seguintes: 

 

1 – DAS VAGAS 

1 – Será oferecida uma vaga para a função de juiz leigo remunerado do Juizado 

Especial Cível e Fazenda Pública, e as que eventualmente vierem a surgir no 

prazo de validade deste Processo Seletivo.  

 

2 – DOS REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO 

2.1 – De acordo com o que determina o art. 7º da Resolução 09/2019 do CSJEs, 

são requisitos para o exercício da função de juiz leigo: 

a.) ser brasileiro nato ou naturalizado e capaz; 

b) não ser cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 

ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, do Juiz Supervisor do Juizado Especial 

ou do CECON no qual exercerá suas funções; 

c) não exercer atividade político-partidária, nem ser filiado a partido político, ou 

representante de órgão de classe ou entidade associativa; 

d) não registrar antecedente criminal, nem responder a processo penal, 

ressalvado o disposto no art. 7º, § 1º, da Resolução nº 09/2019 do CSJEs; 

e) não ter sofrido penalidade nem praticado ato desabonador no exercício de 

cargo público, da advocacia ou da atividade pública ou privada, ressalvado o 

disposto no art. 7º, § 1º, da Resolução nº 09/2019 do CSJEs; 

f) estar regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil; 



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 2 de 15

 
 

ESTADO DO PARANÁ 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
 

 2

g) possuir pelo menos 2 (dois) anos de experiência jurídica, segundo critérios 

fixados no art. 7º, § 2º da Resolução nº 09/2019 do CSJEs. 

2.2 – Não poderão concorrer às vagas de juízes leigos os servidores efetivos e 

ocupantes de cargo em comissão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, os 

quais, conforme art. 10º, §2º, da Resolução 09/2019-CSJEs, poderão somente ser 

designados como conciliadores voluntários; 

 

3 – DA REMUNERAÇÃO 

3.1 – A remuneração dos juízes leigos será proporcional ao número de atos 

realizados, observando-se os limites estabelecidos nos artigos 52 e 53 da 

Resolução nº 09/2019 do CSJEs, bem como os limites estabelecidos no Anexo II 

para cada unidade de Juizado Especial. 

3.2 – Os limites previstos no item 3.1 são meramente remuneratórios e não 

podem ser invocados como motivo para a não distribuição ou não realização de 

audiências. 

 

4 – DA DURAÇÃO 

4. 1 – Os juízes leigos serão designados pelo Supervisor-Geral do Sistema de 

Juizados Especiais para exercerem suas funções pelo prazo de 4 (quatro) anos, 

permitida uma recondução, por igual período.  

 

5 – DAS INSCRIÇÕES 

5.1. As inscrições serão gratuitas e deverão ser efetuadas exclusivamente via 

Internet.  

5.2. Para se inscrever o candidato deverá preencher o Formulário Eletrônico de 

Inscrição disponível na página específica do processo seletivo, endereço 

eletrônico http://tjpr.mestregr.com.br/.  

5.2.1. No formulário de inscrição poderá ser exigida captura de imagens do rosto 

do candidato, que será utilizada para reconhecimento facial durante a realização 

da prova.  

5.3. As inscrições estarão disponíveis da 00h00min de 28/10/2021 às 23h59min de 

16/11/2021.  
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5.4. O prazo de inscrição poderá ser modificado a critério do Presidente do 

processo seletivo.  

5.5. Somente serão processadas as inscrições preenchidas em consonância com o 

estabelecido no presente edital, sendo que as informações prestadas pelo 

candidato serão de sua inteira responsabilidade, podendo o Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná, na forma da lei, excluir do processo seletivo o candidato que 

fornecer dados inverídicos, respondendo o candidato, inclusive, penalmente, por 

qualquer falsidade, nos termos dos arts. 299 e 304 do Código Penal. 

5.5.1. As informações fornecidas no formulário de inscrição que estiverem em 

desacordo com o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, ou 

mesmo que não puderem ser verificadas em consulta à Secretaria da Receita 

Federal o Brasil, endereço eletrônico 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/, por eventual equívoco no 

preenchimento dos dados, poderão ser indeferidas. 

5.6. O candidato que efetivar mais de uma inscrição para o mesmo edital, terá 

somente a última inscrição validada.  

5.7. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não se responsabiliza por 

solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação da rede, congestionamento da Internet, 

bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

 

6 – DA SELEÇÃO 

6.1 – A seleção dos candidatos inscritos será realizada mediante provas: 

a) objetiva, de caráter eliminatório, cujas questões se enquadram no conteúdo 

programático constante no ANEXO I; 

b) de títulos, de caráter classificatório. 

6.2 – A prova objetiva será realizada virtualmente, na data de 25 de NOVEMBRO 

de 2021, das 14h00min às 17h00min, período no qual ficará disponível para 

acesso; 

6.2.1 – A prova terá duração de 3 horas; 
6.3 – Será considerado aprovado o candidato que alcançar, no mínimo, nota 5,0 

(cinco) na prova objetiva; 



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 4 de 15

 
 

ESTADO DO PARANÁ 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
 

 4

6.3.1 – A prova objetiva terá nota máxima de 10,0 (dez) pontos; 

6.3.2 – A prova deverá ser realizada sem consulta; 

6.3.2- Compete ao candidato acompanhar a divulgação das informações relativas 

ao processo seletivo, inclusive eventuais alterações referentes à realização da 

prova no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

6.4. – A lista de aprovados conterá o nome e a nota do candidato obtida na prova 

objetiva. 

 

7 - DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

7.1. Para realização da prova virtual o candidato deverá seguir as orientações de 

acesso à plataforma conforme a página do processo seletivo.  

7.1.1. As provas que estiverem liberadas para realização ficarão disponíveis na 

plataforma junto ao menu ATIVIDADES.  

7.2. O candidato deverá certificar-se previamente dos seguintes requisitos 

mínimos de tecnologia:  

a) Microcomputador (desktop ou notebook);  

b) Sistema operacional Microsoft Windows 7 ou superior; 

c) Navegadores Mozilla Firefox, Google Chrome ou Microsoft Edge atualizados;  

d) Acesso com controle da máquina (administrador do sistema); e) Dispositivo 

para captura e gravação de imagens em tempo real (webcam); 

 f) Teclado Português (Brasil ABNT ou ABNT 2);  

g) Acesso ininterrupto à internet mediante conexão de dados de pelo menos 

1mbps.  

7.3. É de inteira responsabilidade do candidato a adequação dos dispositivos de 

acesso à plataforma com as configurações mínimas estipuladas.  

7.3.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não se responsabiliza por 

eventuais inconformidades decorrentes da utilização de aparato tecnológico 

diferente do especificado, por problemas de ordem técnica, quedas de conexão 

e/ou energia durante a realização das provas.  

7.4. A plataforma para realização da prova virtual dispõe dos seguintes 

mecanismos de segurança:  

a) Travamento das atividades do computador;  
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b) Gravação de tela mediante captura de imagens via webcam;  

c) Sistema antifraude com reconhecimento facial e detecção de movimentos; 

d) Travamento de consulta a outros navegadores, abas de navegação ou outros 

aplicativos. 

7.5. O candidato deverá certificar-se que o ambiente em que realizará a prova 

fique isolado do contato com outras pessoas, sob pena de eliminação do processo 

seletivo. 

7.6. A contagem do tempo para resolução das questões da prova terá início 

quando o candidato clicar no ícone COMEÇAR AGORA. 

7.6.1. A partir do início da resolução das questões, não será possível interromper 

a contagem do tempo previsto para duração da prova.  

7.7. Ao responder todas as questões, o candidato deverá clicar no ícone 

ENTREGAR AGORA!.  

7.7.1. Apenas as provas cujos candidatos finalizaram a entrega terão as questões 

corrigidas.  

7.8. Será eliminado do processo seletivo o candidato que se utilizar de meios 

ilícitos para obter vantagem na realização da prova (consulta a materiais não 

previstos neste edital, utilização de outros aparelhos eletrônicos, telefones 

celulares, consulta a candidatos ou a outras pessoas, repasse de informações, 

entre outros julgados impróprios pela Administração).  

7.8.1. A prova poderá ser bloqueada após tentativa de consulta a outros 

navegadores, abas de navegação ou outros aplicativos.  

7.9. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não se responsabiliza pela 

resolução da prova virtual não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação da rede, congestionamento da Internet, 

bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.  

 

8 – DOS TÍTULOS 

8.1 – Os candidatos que compõem a lista de aprovados deverão encaminhar os 

títulos que possuem para o e-mail luciano.wachholz@tjpr.jus.br, no prazo de 3 

(três) dias uteis, contados da publicação do Edital da lista de aprovados, no site 

do Tribunal de Justiça (Concursos e Estágios). 
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8.2 - Consideram-se títulos: 

a) certificado de conclusão de curso de pós-graduação preparatório para a 

carreira da magistratura desenvolvido por Escola da Magistratura oficialmente 

reconhecida - valor máximo de 0,2 pontos; 

b) certificado de conclusão de curso de especialização na área dos Juizados 

Especiais, com carga horária mínima de 20 horas - valor máximo de 0,05 ponto; 

c) o exercício anterior da função de juiz leigo em unidade de Juizado Especial pelo 

prazo mínimo de 1 (um) ano, comprovado por certidão expedida pelo 

Departamento de Gestão de Recursos Humanos ou juntada de Portaria de 

designação e revogação (quando for o caso) - valor máximo de 0,15 ponto; 

d) o exercício anterior da função de Conciliador ou Mediador em unidade de 

CEJUSC pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, comprovado por certidão expedida pelo 

Departamento de Gestão de Recursos Humanos ou juntada de Portaria de 

Designação e Revogação (quando for o caso), valor de 0,15 ponto; 

e) diplomas em curso de Pós-Graduação: 

e.1) doutorado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em Ciências Sociais ou 

Humanas - valor de 0,5 pontos; 

e.2) mestrado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em Ciências Sociais ou 

Humanas - valor de 0,3 pontos; 

e.3) especialização em Direito, na forma da legislação educacional em vigor, com 

carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula, cuja avaliação 

haja considerado monografia de final de curso - valor de 0,2 pontos; 

f) curso de extensão sobre matéria jurídica de mais de 100 (cem) horas-aula, com 

nota de aproveitamento ou trabalho de conclusão de curso e freqüência mínima 

de 75% (setenta e cinco por cento) - valor de 0,02 pontos por curso, até o 

máximo de 0,1 pontos; 

8.2.1 - A prova de títulos, meramente classificatória, terá nota máxima de 1,0 

(um) ponto. 

8.3 - Os aprovados terão seus títulos valorados e acrescidos à nota da lista de 

aprovados, obtendo-se, assim, o edital de classificação final. 

8.4 - Na hipótese de empate, terá preferência o candidato mais idoso. 
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8.5 - A lista de classificação final deverá ser publicada na sede do Fórum local e 

na página dos Juizados Especiais, no site do Tribunal de Justiça.  

8.6 - Após a publicação do edital de classificação final, no prazo de 2 (dois) dias, e 

mediante requerimento do interessado será concedida vista das provas. No 

mesmo prazo, caberá reclamação ao Presidente do processo seletivo.  

8.7 - Os recursos devem obedecer ao regramento previsto no artigo 29, da 

Resolução nº 09/2019 do CSJEs. 

 

9 – DO RESULTADO FINAL 

9.1 – Não havendo recursos ou após o seu julgamento, será publicado edital de 

resultado final, homologado pelo Presidente do processo seletivo, na sede do 

Fórum e no site do Tribunal de Justiça e na sede do Fórum. 

9.2 - A aprovação no processo seletivo não gera direito adquirido à designação, 

contudo observar-se-á o edital de resultado final e o prazo de validade para o 

efeito de designação. 

9.3 - Os candidatos classificados que não forem imediatamente designados 

comporão um cadastro de reserva para suprir eventuais necessidades de 

substituição ou mesmo para preenchimento de vagas abertas, desde que dentro 

do prazo de validade do processo seletivo. 

 

10 – DA DESIGNAÇÃO 

10.1 - Quando chamados, os candidatos aprovados deverão preencher ficha 

cadastral e apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, os seguintes documentos: 

I - certidão emitida pelo Cartório Distribuidor na esfera Cível e Criminal da 

Comarca ou Foro onde residiu nos últimos 5 (cinco) anos e, se for o caso, para a 

qual se pretende a designação; 

II - fotografia 3x4, colorida, recente e digitalizada ou foto em arquivo digital; 

III - declaração de próprio punho de que não exerce atividade político-partidária, 

nem é filiado a partido político ou dirigente de órgão de classe e/ou entidade 

associativa; 

IV - declaração de próprio punho ou certidão do órgão de classe informando que 

não sofreu penalidade nem praticou ato desabonador no exercício de cargo 
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público nos últimos 5 (cinco) anos, da advocacia ou da atividade pública ou 

privada ou declaração informando que não está vinculado a qualquer órgão de 

classe; 

V - declaração de próprio punho de que não ocupa outro cargo, emprego ou 

função remunerada pelos cofres públicos, quando se tratar de designação para a 

função remunerada; 

VI - número de conta corrente para depósito dos valores pecuniários a serem 

percebidos a título de prestação de serviços; 

VII - documento oficial de identificação com CPF; 

VIII - declaração de que não é cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, do Juiz Supervisor 

do Juizado Especial ou do CECON no qual exercerá suas funções; 

IX - declaração de que não advogará no Sistema de Juizado Especial da Comarca 

ou Foro onde pretende exercer a função, observado no tocante ao Juizado 

Especial da Fazenda Pública o disposto no art. 15 §2º da Lei nº 12153/2009; 

X - comprovação de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e declaração de 

que possui experiência jurídica de mais de 2 (dois) anos. 

§1° As declarações e documentação apresentadas serão de inteira 

responsabilidade do interessado, respondendo, inclusive, penalmente por 

qualquer falsidade, nos termos dos artigos 299 e 304 do Código Penal. 

§2° Havendo superveniente assunção de cargo ou função pública, efetivo ou 

comissionado, caberá ao Juiz Leigo pedir a revogação de sua designação, sob 

pena de responsabilização cível e criminal. 

§3° Verificada a ausência de algum documento, o interessado, 

independentemente de despacho judicial, será intimado para providenciá-lo no 

prazo de 3 (três) dias úteis, lapso este que, findo sem manifestação, ensejará a 

desclassificação do candidato. 

10.2 - Caso o candidato manifeste a vontade de não ser imediatamente 

designado, deverá declará-lo por escrito, no prazo de 02 (dois) dias úteis.  

 

11 – DA FUNÇÃO 

11.1 – São atribuições do juiz leigo: 
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a) presidir audiências de conciliação, instrução e julgamento, podendo, inclusive, 

colher provas. 

b) proferir projeto de sentença, em matéria de competência dos Juizados 

Especiais, a ser submetido ao Juiz Supervisor da unidade de Juizado onde exerça 

suas funções, para homologação por sentença.  

11.2 – A atuação dos juízes leigos ficará limitada aos feitos de competência dos 

Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública. 

11.3 – Os Juízes Leigos não poderão exercer a advocacia no Sistema dos Juizados 

Especiais da Comarca na qual desempenham suas funções, sendo que, em se 

tratando de Comarca de Região Metropolitana, o impedimento é apenas para o 

Foro da designação. Os Juízes Leigos atuantes em Juizados Especiais da Fazenda 

Pública ficarão impedidos de advogar em todo o sistema nacional de Juizados 

Especiais da Fazenda Pública. 

 

12 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 – O exercício da função de juiz leigo é considerado de relevante caráter 

público e sem vínculo empregatício ou estatutário com o Tribunal de Justiça. 

12.2 – As comunicações de todos os atos do processo seletivo serão feitas no site 

do Tribunal de Justiça, salvo as convocações que poderão ser realizadas por meio 

de contato telefônico ou endereço eletrônico, serão feitas no site do TJPR e na 

sede do Fórum. 

12.3 – A validade do procedimento seletivo é de até 2 (dois) anos, prorrogável por 

igual período, contado a partir da data da publicação do edital de resultado final 

homologado na sede do Fórum local e na página dos Juizados Especiais, no site 

do Tribunal de Justiça, podendo o Juiz Supervisor realizar novo certame antes de 

findo o prazo, caso exaurido o cadastro de reserva. 

12.4 – O processo seletivo realizado por uma unidade de Juizado Especial poderá 

ser aproveitado por outra, respeitada a ordem de classificação, desde que dentro 

do prazo de validade do processo seletivo. 

12.5 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, os 

editais e os comunicados referentes a este processo seletivo que sejam 

publicados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.  
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12.6 - A aprovação gera ao candidato apenas a expectativa de designação.  

 

Matelândia, 13 de outubro de 2021. 

 

 

Pryscila Barreto Passos Remor 

Juíza Presidente 
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ANEXO I- CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 

1. JUIZADOS ESPECIAIS: 1.1. Noções Gerais, Principiologia e Competência.1.2. 

Lei 9.099/1995. 1.3. Lei 12.153/2009.1.4. Procedimento dos Juizados 

Especiais Cíveis e Juizados Especiais da Fazenda Pública. 1.5. Enunciados 

do FONAJE e das Turmas Recursais do Estado do Paraná. 1.6. 

Jurisprudência das Turmas Recursais do Estado do Paraná. 1.7. Técnicas de 

conciliação e mediação. 

2. DIREITO CIVIL: 2.1. Das pessoas naturais. Da personalidade e da 

capacidade. Dos direitos de personalidade. Da ausência. Da personalidade 

jurídica. Pessoas Jurídicas. Teorias da desconsideração da personalidade 

jurídica. Do domicílio. 2.2.Dos Fatos jurídicos. Teoria Geral do negócio 

jurídico. Prova. Negócios jurídicos: conceito, pressupostos e elementos de 

existência, requisitos de validade; classificações. Inexistência, invalidade e 

ineficácia. Interpretação dos atos e negócios jurídicos. Defeitos dos atos e 

negócios jurídicos. Erro substancial. Dolo. Coação. Estado de perigo. Lesão. 

Fraude contra credores. Invalidade do negócio jurídico. Negócio nulo. 

Condições de nulidade. Simulação. Negócio anulável. Condições de 

anulabilidade. Convalidação. Requisitos. Prova dos fatos jurídicos. Interesse 

público e estrutura do negócio jurídico. 2.3. Dos atos jurídicos lícitos e dos 

atos jurídicos ilícitos. Requisitos de configuração do ato ilícito. Excludentes 

do ato ilícito. 2.4. Prescrição e decadência. Regime jurídico do Código Civil. 

Disposições gerais. Prescrição. Exceção, renúncia, oportunidade de 

alegação, reconhecimento ex officio e iniciativa do interessado. Interrupção 

e suspensão da prescrição. Fato com origem criminal. Termo legal da 

prescrição. Solidariedade. Aproveitamento da prescrição.Condições. Prazos 

de prescrição. Decadência. Legal e convencional. Renúncia.Prazos de 

decadência. 2.5. Das Obrigações. Modalidades. Obrigações de dar. 

Obrigações de fazer e não fazer. Obrigações alternativas, divisíveis e 

indivisíveis. Obrigações solidárias. Solidariedade ativa e passiva. 

Transmissão das obrigações. Adimplemento, inadimplemento e extinção 

das obrigações. Mora. Perdas e Danos. Cláusula Penal. Arras. 2.6. Contratos 
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em geral. Normas gerais. Formação dos contratos, estipulação em favor de 

terceiro, promessa de fato de terceiro, vícios redibitórios, evicção, 

contratos aleatórios, contrato preliminar, contrato com pessoa a declarar. 

Extinção do Contrato. Teoria da boa-fé objetiva. Exceção do contrato não 

cumprido. Revisão contratual. Teorias subjetivas e objetivas. Imprevisão. 

Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da base do negócio jurídico. 

Das várias espécies de contrato. 2.7. Da responsabilidade civil e da 

obrigação de indenizar. 2.8. Da posse. Conceito e classificação. Detenção. 

Aquisição. Efeitos e perda. Composse e defesa dos direitos possessórios. 

Posse justa, violenta, clandestina e precária. Posse de boa-fé. Constituto 

possessório. Aquisição, efeitos, desforço próprio. Direitos do possuidor de 

boa-fé. Obrigações e direitos do possuidor de má-fé. Exceptio proprietatis. 

Perda da posse. 2.9. Da propriedade. Função social da propriedade. 

Aquisição da propriedade imóvel. Modos de aquisição a título originário e 

derivado. Aquisição da propriedade móvel. Tradição. Perda da propriedade. 

Direitos de vizinhança. Superfície. Servidões. Usufruto. Uso e Habitação. 

Direito do promitente comprador. Penhor. Hipoteca. Anticrese. Alienação 

fiduciária. Proteção possessória. Usucapião. Espécies e requisitos. Teorias 

sobre a figura jurídica dos parágrafos 4º e 5º do art. 1.228 do Código Civil 

Brasileiro. 

3. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 3.1. Princípios constitucionais e 

infraconstitucionais do processo civil. Garantias constitucionais do 

processo. Institutos e normas fundamentais do processo civil. 3.2. 

Jurisdição. Elementos conceituais. Características. Espécies. Organização 

judiciária. Poderes do juiz.Impedimento e suspeição. 3.3. Competência. 

Critérios de determinação e de modificação. Incompetência absoluta e 

relativa. Conflito de competência. 3.4. Funções essenciais à Justiça. 

Magistratura. Advocacia Pública e Privada. Assistência judiciária. Taxa 

judiciária. Ministério Público. Órgãos auxiliares da Justiça. Conciliadores e 

mediadores. 3.5. A ação. Conceito e natureza. Condições da ação. 

Elementos da ação. Ação e tutela jurisdicional. Cumulação de ações. 

Classificação da tutela jurisdicional. Processo. Conceito e natureza. 
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Espécies. Pressupostos processuais. Procedimento e relação jurídica 

processual. 3.6. Atos processuais. Forma, tempo e lugar. Regime de 

invalidades processuais. Preclusões. Comunicação dos atos processuais. 

Atos processuais eletrônicos. Convenção das partes em matéria 

processual. 3.7. Partes e terceiros no processo civil. Conceitos. 

Litisconsórcio, assistência e modalidades de intervenção de terceiros. 

Amicus curiae. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 3.8. 

Tutela provisória. Tutela de urgência e tutela de evidência. Estabilização da 

tutela antecipada. 3.9. Petição inicial. Requisitos. Juízo de Admissibilidade. 

Audiência de conciliação e mediação. Defesa do réu. Contestação e 

reconvenção. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do 

processo. Audiência de saneamento e organização do processo. 3.10. 

Provas. Objeto, fonte e meios. Prova atípica e prova ilícita. Ônus da prova. 

Antecipação da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de 

instrução e julgamento. 3.11. Sentença. Elementos e requisitos. Vícios das 

sentenças. Coisa julgada formal e material. Limites subjetivos, objetivos e 

cronológicos. Eficácia preclusiva da coisa julgada. Coisa julgada e resolução 

de questão prejudicial. Relativização da coisa julgada. 3.12. Recursos. 

Princípios gerais. Pressupostos de admissibilidade. Efeitos.3.13. Recursos 

em espécie: apelação,agravo de instrumento, embargos de declaração, 

recursos extraordinário e especial, embargos de divergência, agravo 

interno. Julgamento estendido em caso de divergência. 3.14. Cumprimento 

de sentença e execução. Classificações. Pressupostos. Título executivo: 

espécies e requisitos. Liquidação. 3.15. Cumprimento de sentença para 

pagamento de quantia, para obrigação de fazer, não fazer e dar coisa 

certa. 3.16. Execução por quantia certa contra devedor solvente. 

Procedimento. Penhora, avaliação e expropriação. Satisfação do credor. 

3.17. Defesa do executado no cumprimento de sentença e na execução de 

título extrajudicial. Ações autônomas de impugnação à execução. Exceção 

de préexecutividade. 

4. DIREITO DO CONSUMIDOR: 4.1. Relação de Consumo. Conceitos de 

consumidor, fornecedor, produto e serviço. Correntes. 4.2. Principiologia e 
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Direitos Básicos no CDC. Boa-fé objetiva. Inversão do ônus da prova. 4.3. 

Responsabilidade pelo fato e do produto e do serviço no CDC. 

Responsabilidade pelo Vício do produto e do serviço no CDC. Prazos. 

Garantia Contratual e Legal. Decadência e Prescrição. Desconsideração da 

Personalidade Jurídica no CDC. 4.4. Oferta e Publicidade. Práticas 

Comerciais Abusivas. Cobrança de Dívidas e cadastros de Inadimplentes. 

4.5. Proteção Contratual no CDC. Cláusulas Abusivas. Contratos de Adesão. 

Financiamentos. Ações de revisão de contrato. 4.6. Jurisprudência, 

precedentes e súmulas do STF e do STJ. 

5. DIREITO CONSTITUCIONAL: 5.1. Constituição: conceito, objeto e elementos. 

5.2.Princípios fundamentais. 5.3. Poder constituinte originário e derivado. 

5.4.Supremacia da Constituição. 5.5. Normas constitucionais. 

Interpretação, princípios, eficácia. 5.6. Controle de constitucionalidade. 5.7. 

Dos direitos e garantias fundamentais. 5.8. Da Organização do Estado. 5.9. 

Do Poder Judiciário. 

6. DIREITO ADMINISTRATIVO: 6.1. A Administração Pública: conceito; sentido 

objetivo e subjetivo. A Teoria da Separação dos Poderes, o Poder Executivo 

e a função administrativa. Administração Pública e Governo. Regime 

jurídico administrativo. Os regimes de Direito Privado e de Direito Público 

na Administração Pública. 6.2. O ato administrativo: conceito, objeto e 

conteúdo. Fatos da administração, fatos administrativos e atos 

administrativos. A estrutura do ato administrativo: elementos e 

pressupostos. Classificação dos atos administrativos. Espécies de atos 

administrativos. Validade e eficácia dos atos administrativos. Atributos dos 

atos administrativos. A teoria dos motivos determinantes. O regulamento 

no Direito Administrativo brasileiro. 6.3. Discricionariedade administrativa: 

conceito, justificação e controle judicial. Legalidade e mérito do ato 

administrativo. Atos vinculados e atos discricionários. 6.4. Extinção do ato 

administrativo e a Lei nº 9.784/1999 e suas alterações. Vícios do ato 

administrativo. O desvio de poder. Nulidades, anulação e convalidação. A 

revogação do ato administrativo. 6.5. Processo administrativo: princípios 

constitucionais e a Lei nº 9.784/1999 e suas alterações. A dinâmica da 
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função administrativa. Processo e procedimento. Modalidades do processo. 

Processo administrativo disciplinar (sindicância, processo e processo 

sumário). 6.6 Serviço público: conceito e classificação. Elementos formal e 

material da definição. As normas constitucionais relativas ao serviço 

público. Competência para a prestação de serviços públicos. Classificação 

dos serviços públicos. Delegação, concessão, permissão e autorização. As 

leis de concessão e as parcerias público-privadas. 6.7. O poder de polícia 

administrativo: evolução e atualidade do conceito. Razão, fundamentos e 

meios de atuação. Características e limites. Polícia administrativa e polícia 

judiciária. 6.8. Servidores públicos. Agentes públicos: classificação e 

espécies de vínculos com o Estado. Cargo, emprego e função pública. 

Regime constitucional do servidor público: acesso, ingresso, remuneração 

e subsídios, direito de greve e associação sindical, acumulação de cargos, 

aposentadoria, estabilidade, direitos e deveres. Responsabilidade do 

servidor público (política, administrativa, civil e penal). 6.9. 

Responsabilidade do Estado. Teorias e evolução histórica do tema. O 

regime brasileiro de responsabilidade objetiva: pressupostos de 

aplicabilidade, causas excludentes e atenuantes. A reparação do dano e a 

responsabilidade pessoal do agente público. 7. DIREITO PENAL: 7.1. Parte 

Geral: Da aplicação da lei penal; Do crime; Da imputabilidade penal; Do 

concurso de pessoas; Das penas; Das medidas de segurança; Da Ação 

Penal; Da Extinção da Punibilidade. 7.2. Parte Especial: Dos crimes contra a 

pessoa; dos crimes contra o patrimônio; dos crimes contra a dignidade 

sexual; dos crimes contra a administração pública; dos crimes praticados 

por particular contra a administração em geral. 

7. NOÇÕES PRÁTICAS: Técnicas de Conciliação, Audiência de Instrução e 

Técnicas de Sentença Aplicada ao Sistema dos Juizados Especiais. 
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